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atualmente, o prazo para emissão do referido documento é de 
até 2 (dois) dias úteis;

2 - altera o § 3º do artigo 94 do Anexo I, que concede 
isenção do ICMS nas operações realizadas com fármacos e medi-
camentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta Federal, Estadual e Municipal e suas fundações públicas, 
para prever que o valor correspondente ao benefício deverá ser 
deduzido do preço dos respectivos produtos, devendo o contri-
buinte demonstrar a dedução, expressamente, nas propostas do 
processo licitatório e nos documentos fiscais;

3 - altera os itens 1 e 2 do § 1º do artigo 22 do Anexo II, que 
prevê a redução de base de cálculo do ICMS incidente na saída 
interestadual dos medicamentos e cosméticos especificados, 
relativamente ao valor das contribuições para o PIS/PASEP e a 
COFINS, quando tais tributos tiverem incidência monofásica, de 
forma a incluir, dentre os percentuais a serem aplicados no cál-
culo do valor correspondente à redução, o percentual referente 
à alíquota interestadual de 4% (quatro por cento);

4 - altera o § 1º do artigo 24 do Anexo II, que concede 
redução da base de cálculo do ICMS incidente na operação inte-
restadual com pneumáticos novos de borracha e câmaras-de-ar 
de borracha, quando a receita bruta decorrente da venda dessas 
mercadorias estiver sujeita à incidência monofásica das contri-
buições para o PIS/PASEP e COFINS, de forma a incluir, dentre os 
percentuais a serem aplicados no cálculo do valor corresponden-
te à redução, o percentual referente à alíquota interestadual de 
4% (quatro por cento), bem como para atualizar os percentuais 
referentes às alíquotas interestaduais de 7% (sete por cento) e 
12% (doze por cento);

5 - altera os incisos I a III do "caput" do artigo 25 do Anexo 
II, que trata da redução da base de cálculo do ICMS incidente na 
operação interestadual com os veículos especificados, quando a 
receita bruta decorrente da venda dessas mercadorias estiver sujei-
ta à incidência monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e 
COFINS, de forma a incluir, dentre os percentuais a serem aplicados 
no cálculo do valor correspondente à redução, o percentual referen-
te à alíquota interestadual de 4% (quatro por cento).

6 - convalida eventuais procedimentos que tenham sido adota-
dos, no período de 1º de janeiro de 2013 a 29 de abril de 2013, em 
conformidade com os dispositivos indicados na minuta.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 59.242, 
DE 28 DE MAIO DE 2013

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8º da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue 

os seguintes dispositivos do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - o "caput" do artigo 400-M:
"Artigo 400-M - O lançamento do imposto incidente na 

saída interna de mercadoria destinada a sociedade de propósito 
específico, localizada neste Estado, para posterior fornecimento 
como matéria-prima ou produto intermediário na fabricação de 
medicamento pela Fundação para o Remédio Popular - FURP, 
fica diferido para o momento em que a referida sociedade 
promover a saída da mercadoria de seu estabelecimento." (NR);

II - o "caput" do artigo 400-N:
"Artigo 400-N - O lançamento do imposto incidente no 

desembaraço aduaneiro de mercadoria, sem similar produzida 
no país, destinada a sociedade de propósito específico, locali-
zada neste Estado, para posterior fornecimento como matéria-
prima ou produto intermediário na fabricação de medicamento 
pela Fundação para o Remédio Popular - FURP, quando a 
importação for efetuada diretamente pela referida sociedade, 
fica suspenso para o momento em que esta promover a saída 
da mercadoria de seu estabelecimento." (NR);

III - o § 1º do artigo 400-N:
"§ 1° - A suspensão prevista neste artigo fica condicionada 

a que a sociedade de propósito específico promova o desembar-
que e o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada em 
território paulista." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos desde 26 de março de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de maio de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de maio de 2013.
OFÍCIO GS Nº 263-2013
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do 
ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novem-
bro de 2000, para estabelecer o diferimento e a suspensão do 
lançamento do imposto incidente, respectivamente, na saída 
interna e na importação de mercadoria destinada a sociedade de 
propósito, localizada neste Estado, para posterior fornecimento 
como matéria-prima ou produto intermediário na fabricação de 
medicamento pela Fundação para o Remédio Popular - FURP.

As medidas ora propostas têm por objetivo desonerar a 
fabricação de medicamentos pela FURP e, em consequência, 
favorecer a população, destinatária final desses produtos.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
À Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 59.243, 
DE 28 DE MAIO DE 2013

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no 
artigo 8º, inciso XXXIV, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, 

o item 9 do § 1º do artigo 313-O do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

"9 - tapetes e revestimentos, mesmo confeccionados, 
batentes, buchas e coxins, 4016.99.90 ou 5705.00.00;" (NR).

Artigo 2° - O estabelecimento paulista, exceto o indicado no 
inciso I do artigo 313-O do Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, relativamente ao 
estoque de mercadorias relacionadas no § 5° existente no final 
do dia 30 de junho de 2013, deverá:

I - efetuar a contagem do estoque das mercadorias;
II - elaborar relação, indicando, para cada item:
a) o valor das mercadorias em estoque e a base de cálculo 

para fins de incidência do ICMS, considerando a entrada mais 
recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;
c) o valor do imposto devido, calculado conforme o § 1°;
d) o correspondente código na Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM;
III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódico de 

Apuração - RPA, transmitir, até 15 de agosto de 2013, arquivo 
digital à Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela esta-
belecida, contendo a relação de que trata o inciso II e demais 
informações requeridas;

IV - na hipótese de estar sujeito ao Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples 
Nacional", manter a relação de que trata o inciso II em arquivo, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, para apresentação ao fisco, quando 
solicitado;

V - recolher o valor do imposto devido em razão da 
operação própria e das subsequentes, por meio de guia de 
recolhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda.

§ 1° - O valor do imposto devido pela operação própria 
e pelas subseqüentes será calculado com base no Índice de 
Valor Adicionado Setorial - IVA-ST divulgado pela Secretaria 
da Fazenda:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regime Perió-

dico de Apuração - RPA:
Imposto devido = (base de cálculo x alíquota interna) + 

(base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna);
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao "Simples 

Nacional":
Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alíquota 

interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de cálculo, 

o valor da entrada mais recente da mercadoria.
§ 2° - O imposto devido poderá ser recolhido em até 10 

(dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com vencimento no 
último dia útil de cada mês, sendo que a primeira parcela deverá 
ser recolhida até 31 de agosto de 2013.

§ 3° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regime Peri-
ódico de Apuração - RPA que possua saldo credor de ICMS em 
30 de junho de 2013, este poderá ser utilizado para deduzir, no 
todo ou em parte, o imposto a recolher nos termos do inciso V, 
observando-se, sem prejuízo das demais exigências, o que segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o imposto 
calculado nos termos do § 1° deverá ser discriminado no final 
da relação a que se refere o inciso II;

2 - o montante de saldo credor utilizado para pagamento 
do imposto devido nos termos deste parágrafo será lançado 
no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, na folha 
destinada à apuração das operações e prestações próprias do 
período em que ocorrer o aludido levantamento de estoque, no 
campo "Estorno de Créditos" do quadro "Débito do Imposto", 
com a indicação da expressão "Liquidação (parcial ou total) do 
imposto devido por substituição tributária relativo ao estoque 
existente em 30/06/2013 - Decreto ___ (indicar o número e a 
data deste decreto)".

§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se, também, no que 
couber, às mercadorias referidas no § 5° na hipótese de sua 
saída do estabelecimento remetente ter ocorrido até 30 de junho 
de 2013 e o seu recebimento ter se efetivado após essa data.

§ 5° - As mercadorias a que se refere o "caput" são 
batentes, buchas e coxins, classificados no código 4016.99.90 
da NCM.

§ 6° - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de 
as mercadorias referidas no § 5° terem sido recebidas já com 
a retenção antecipada do imposto por substituição tributária.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, exceto o artigo 1º, que entra em vigor em 1º de 
julho de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de maio de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de maio de 2013.
OFÍCIO GS-CAT Nº 159-2013
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que altera o Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000.

A proposta altera o item 9 do § 1º do artigo 313-O, de 
modo a incluir no regime de substituição tributária do setor de 
autopeças, a partir de 1º de julho de 2013, batentes, buchas 
e coxins, classificados na posição 4016.99.90 da NBM/SH. Em 
razão dessa inclusão, decorrente de pedido formulado pelas 
entidades representativas do setor, o artigo 2º da presente minu-
ta de decreto disciplina o recolhimento do ICMS relativamente 
às referidas mercadorias, existentes em estoque no final do dia 
30 de junho de 2013.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 59.244, 
DE 28 DE MAIO DE 2013

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no Convênio ICMS 12/12, celebrado em Cuiabá, MT, em 30 de 
março de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os 

seguintes dispositivos do artigo 1º do Anexo II do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - os incisos VII, VIII, XI e XII:

u) prisão, nos termos do artigo 70 da Lei nº 10.261, de 28 
de outubro de 1968;

v) suspensão;
w) trânsito, em decorrência de mudança de sede de exercí-

cio, nos termos do inciso XIV do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 
28 de outubro de 1968.

Artigo 4º - Os envolvidos na Avaliação Especial de Desem-
penho são:

I - Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD, 
instituída para esse fim;

II - as chefias mediata e imediata do servidor avaliado;
III - o Departamento de Recursos Humanos;
IV - o servidor avaliado.
Artigo 5º - Aos envolvidos na Avaliação Especial de Desem-

penho cabe:
I - à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - 

CEAD:
a) analisar motivadamente a Avaliação Especial de Desem-

penho;
b) manifestar-se sobre a confirmação ou não do servidor 

no cargo;
c) apreciar e manifestar-se conclusivamente sobre os recur-

sos impetrados pelo servidor avaliado;
II - à chefia imediata, avaliar o servidor no desempenho das 

atribuições do cargo;
III - ao Departamento de Recursos Humanos:
a) implementar a Avaliação Especial de Desempenho;
b) expedir relatório circunstanciado sobre a conduta e o 

desempenho profissional do servidor avaliado, com proposta 
fundamentada de confirmação no cargo ou exoneração;

IV - às chefias mediata e imediata:
a) propiciar condições para a adaptação do servidor ao 

ambiente de trabalho;
b) orientar o servidor no desempenho das atribuições do 

cargo;
c) verificar o grau de adaptação ao cargo e a necessidade de 

submeter o servidor a programa de treinamento.
Artigo 6º - Deverá ser constituída, por ato do Titular da 

Pasta, Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD, 
sendo:

I - única e permanente;
II - imparcial e objetiva na forma de atuação, obedecendo 

aos princípios da legalidade, da publicidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da eficiência, do contraditório e da ampla defesa;

III - constituída por um número ímpar de membros;
IV - composta por, no mínimo, 1 (um) representante do 

Departamento de Recursos Humanos.
§ 1º - Somente poderão compor a comissão de que trata o 

"caput" deste artigo servidores efetivos, em exercício na Pasta, 
que não estejam em estágio probatório ou respondendo a pro-
cesso administrativo disciplinar.

§ 2º - O ato de constituição da Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho - CEAD deverá definir o membro 
que a presidirá.

§ 3º - As atividades dos membros da Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho - CEAD, incluindo as de seu presiden-
te, serão exercidas sem prejuízo das demais atividades inerentes 
aos cargos de que são ocupantes.

Artigo 7º - A Avaliação Especial de Desempenho é cons-
tituída por um conjunto de ações planejadas e coordenadas, 
com vistas ao acompanhamento contínuo do desempenho do 
servidor, para aferir a aptidão, engajamento e capacidade para o 
exercício das atribuições inerentes ao cargo, por intermédio dos 
seguintes critérios:

I - assiduidade: relacionada à frequência, à pontualidade, ao 
cumprimento da carga horária;

II - disciplina: relacionada ao cumprimento de obrigações 
e normas vigentes na organização e aceitação de hierarquia 
funcional;

III - capacidade de iniciativa:
a) relacionada à habilidade de propor ideias visando à 

melhoria de processos e atividades;
b) proatividade;
IV - produtividade:
a) relacionada à capacidade de administrar tarefas e 

priorizá-las, conforme grau de relevância;
b) dedicação quanto ao cumprimento de metas e qualidade 

do trabalho executado;
V - responsabilidade: relacionada ao cumprimento das atri-

buições do cargo, ao atendimento dos prazos e dos resultados 
dos trabalhos desenvolvidos.

Artigo 8º - A Avaliação Especial de Desempenho é composta 
pela apuração de tempo de efetivo exercício e por avaliação.

§ 1º - A apuração de tempo de efetivo exercício compreende 
a verificação do efetivo exercício do servidor em estágio proba-
tório, mediante elaboração de Atestado de Frequência.

§ 2º - A avaliação será feita mediante os seguintes instru-
mentos:

1. Avaliação Semestral de Desempenho;
2. Relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempe-

nho do servidor avaliado.
§ 3º - Outros instrumentos poderão ser utilizados na aferi-

ção do desempenho profissional do servidor em estágio proba-
tório, a serem instituídos por ato do titular da Pasta.

Artigo 9º - Os membros da Comissão Especial de Avaliação 
de Desempenho ficam impedidos de exercer as competências 
previstas no inciso I do artigo 5º deste decreto quando se 
tratar de servidor em estágio probatório que seja seu cônjuge, 
parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau.

§ 1º - No caso de ocorrência da situação discriminada no 
"caput" deste artigo, o membro da comissão ficará afastado do 
processo avaliatório.

§ 2º - Havendo o afastamento de um dos membros da 
comissão, nos termos do § 1º deste artigo, o membro substituto 
será designado pelo Titular da Pasta.

Artigo 10 - A Comissão Especial de Avaliação de Desempe-
nho - CEAD decidirá pela maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo único - As sessões da Comissão de que trata o 
"caput" deste artigo deverão ser instaladas com todos os seus 
membros presentes e ser registradas em atas.

Artigo 11 - A partir do trigésimo mês do período de estágio 
probatório, o responsável pelo Departamento de Recursos 
Humanos da Pasta encaminhará à Comissão Especial de Ava-
liação de Desempenho - CEAD o relatório circunstanciado sobre 
a conduta e o desempenho do servidor avaliado de que trata o 
inciso II do § 2º do artigo 8º deste decreto, com proposta funda-
mentada de confirmação no cargo ou de exoneração.

Parágrafo único - A Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho - CEAD deverá referendar a proposta de que trata 
o "caput" deste artigo, e para tanto poderá solicitar informações 
complementares.

Artigo 12 - No caso de referendar proposta de exoneração, 
a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD dará 
ciência ao servidor e abrirá prazo de 10 (dez) dias para o exercí-
cio do contraditório e da ampla defesa.

Parágrafo único - Após manifestação do servidor, a Comis-
são Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD deverá, no 
prazo de 40 (quarenta) dias, apresentar relatório conclusivo 
com proposta fundamentada de confirmação ou de exoneração.

Artigo 13 - A Comissão Especial de Avaliação de Desempe-
nho - CEAD encaminhará ao Titular da Pasta proposta de confir-
mação ou de exoneração do servidor, em parecer fundamentado.

Artigo 14 - Caberá ao Titular da Pasta a decisão final quanto 
à confirmação ou à exoneração do servidor.

Artigo 15 - O ato de confirmação ou de exoneração será 
publicado no Diário Oficial do Estado pelo Titular da Pasta em 

"VII - pára-quedas e suas partes, peças e acessórios;" (NR);
"VIII - catapulta ou outro engenho de lançamento seme-

lhante e suas partes e peças separadas;" (NR);
"XI - partes, peças, matérias-primas, acessórios ou compo-

nentes separados dos produtos de que tratam os incisos I, II, III, 
IV, V, VI, IX, X e XIII;" (NR);

"XII - partes, peças, matérias-primas, acessórios ou compo-
nentes separados para fabricação dos produtos de que tratam 
os incisos I, II, III, IV, V, VI, IX, X, XI e XIII, na importação por 
empresas nacionais da indústria aeronáutica e seus fornecedo-
res nacionais;" (NR);

II - o item 1 do § 1º:
"1 - empresa nacional da indústria aeronáutica e seus 

fornecedores nacionais, ou estabelecimento da rede de comer-
cialização de produtos aeronáuticos;" (NR);

III - o "caput" do § 2º, mantidos os seus itens:
"§ 2º - O benefício previsto neste artigo será aplicado 

exclusivamente às empresas nacionais da indústria aeronáutica 
e seus fornecedores nacionais, às da rede de comercialização, 
inclusive as oficinas reparadoras ou de conserto de aeronaves 
e às importadoras de material aeronáutico, relacionadas em ato 
do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa no qual 
deverão ser indicados, obrigatoriamente:" (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos desde 1º de junho de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de maio de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de maio de 2013.
OFÍCIO GS-CAT Nº 198-2013
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta do decreto que introduz alteração no Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000, com o objetivo de adequá-lo às disposições contidas no 
Convênio ICMS 12/12.

A minuta altera o artigo 1º do Anexo II do Regulamento, que 
dispõe sobre a redução de base de cálculo nas operações inter-
nas ou interestaduais com aeronaves e produtos aeronáuticos, 
para estender o benefício às aquisições de matéria-prima para 
produtos aeronáuticos, bem como a determinadas operações 
que envolvam fornecedores nacionais de empresa nacional da 
indústria aeronáutica.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 59.245, 
DE 28 DE MAIO DE 2013

Regulamenta a Avaliação Especial de Desempenho 
para fins de estágio probatório aos integrantes das 
classes de cargos de provimento efetivo abrangi-
dos pela Lei Complementar nº 661, de 11 de julho 
de 1991, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma deste decreto, 

a Avaliação Especial de Desempenho para fins de estágio 
probatório aos integrantes das classes de cargos de Auxiliar de 
Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à 
Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa 
Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica 
e Tecnológica, abrangidas pela Lei Complementar nº 661, de 11 
de julho de 1991.

Artigo 2º - Os integrantes das classes de cargos relacio-
nadas no artigo 1º deste decreto, em virtude de aprovação em 
concurso público, durante os 3 (três) primeiros anos de efetivo 
exercício, período que caracteriza o estágio probatório, serão 
submetidos à Avaliação Especial de Desempenho como condição 
para a aquisição de estabilidade.

Parágrafo único - Para os efeitos do disposto no "caput" 
deste artigo, o período de 3 (três) anos equivale a 1.095 (um mil 
e noventa e cinco) dias de efetivo exercício.

Artigo 3º - Durante o período de estágio probatório, o ser-
vidor somente poderá ser afastado ou licenciado de seu cargo:

I - sem suspensão da contagem de tempo, devendo o servi-
dor ser avaliado conforme orientações previstas neste decreto:

a) afastamento nos termos dos artigos 69, 75 e 122 da Lei 
nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

b) afastamento de servidor nomeado em comissão ou 
designado para função de confiança na mesma Pasta do cargo 
efetivo;

c) afastamento nos termos dos incisos I a V e X do artigo 78 
da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

II - com suspensão da contagem de tempo:
a) afastamento nos termos do artigo 72 da Lei nº 10.261, de 

28 de outubro de 1968;
b) afastamento quando nomeado para exercício de cargo 

em comissão em outra Pasta;
c) afastamento nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei nº 

10.261, de 28 de outubro de 1968, para exercer cargo em comis-
são ou função de confiança em outro órgão;

d) afastamento para participação em curso específico de 
formação decorrente de aprovação em concurso público para 
outro cargo na administração pública do Estado de São Paulo;

e) licença compulsória, nos termos do artigo 206 da Lei nº 
10.261, de 28 de outubro de 1968;

f) licença por motivo de doença em pessoa da família;
g) licença gestante, nos termos do inciso VII do artigo 78 da 

Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;
h) afastamento nos termos do inciso XVI do artigo 78 da Lei 

nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;
i) licença para servidora casada com militar, nos termos do 

artigo 205 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;
j) licença para cumprir obrigações concernentes ao serviço 

militar, nos termos dos artigos 200 e 201 da Lei nº 10.261, de 
28 de outubro de 1968;

k) licença para tratamento de saúde, nos termos do artigo 
191 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

l) licença quando acidentado no exercício de suas atribui-
ções, nos termos do inciso VI do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 
28 de outubro de 1968;

m) afastamento para exercício do mandato de Prefeito ou 
de Vereador, nos termos do artigo 73 da Lei nº 10.261, de 28 de 
outubro de 1968;

n) afastamento para campanha eleitoral;
o) afastamento para Sindicato/Entidades de Classe;
p) afastamento junto ao Tribunal Regional Eleitoral - TRE;
q) afastamento preventivo, nos termos dos artigos 266 e 

267 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;
r) faltas justificadas e injustificadas;
s) ausência médica, nos termos do artigo 1º da Lei Comple-

mentar nº 1.041, de 14 de abril de 2008;
t) licença adoção, nos termos do artigo 1º da Lei Comple-

mentar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, com nova redação 
dada pela Lei Complementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008;


